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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0000345-88.2016.815.0461
ORIGEM :Comarca de Solânea
RELATOR          :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE             :Banco Bonsucesso S/A
ADVOGADO :Marcelo Tostes de Castro e Maia (OAB/MG 63.440) 
APELADA :Maria do Socorro Chaves Costa
ADVOGADO :Cleidisio Henrique da Cruz (OAB/PB 15.626).

CONSUMIDOR –  Apelação Cível  – Ação
declaratória  de  nulidade  de  débito  c/c
repetição  do  indébito  c/c  indenização  por
danos morais –   Empréstimo consignado –
Fraude  –  Procedência  em  parte  –
Irresignação  da  instituição  bancária  –
Prejudicial de mérito - Prescrição – Rejeição
Fraude  –  Provas  de  legitimidade  do
instrumento  –  Ausência  –  Aplicação  da
Teoria do Risco Profissional –  Violação da
honra  subjetiva  –  Constrangimento  –
Responsabilidade objetiva – Danos morais
Configurados –  Pedido  alternativo  de
minoração  do  “quantum” indenizatório  –
Impossibilidade - Desprovimento. 

-  A relação  jurídica  estabelecida  entre  as
partes é de consumo e, assim sendo, está
sujeita à disciplina do Código de Defesa do
Consumidor o qual prevê que a contagem
do prazo prescricional começa a contar da
data em que o consumidor teve ciência da
lesão ao seu direito material.
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-  Presentes  todos  os  caracteres
ensejadores do dever de reparar, revela-se
como devido o arbitramento de  prestação
pecuniária  reparatória  com  o  fito  de
promover a composição do dano suportado.

- Cumpre  ao  Julgador  dosar  a  reparação
pelos constrangimentos morais, de maneira
que, suportada pelo patrimônio do devedor,
consiga  no  propósito  educativo  da  pena,
inibi-lo  de novos atos lesivos,  por  sentir  a
gravidade  e  o  peso  da  condenação;  de
outro  lado  a  vítima,  pelo  grau  de
participação  no  círculo  social  e  pela
extensão do dano suportado, deve sentir-se
razoável e proporcionalmente ressarcida.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados:

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível do Tribunal de Justiça,  por votação uníssona, rejeitar a prejudicial de
mérito e negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e da
súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de recurso de apelação interposto
pelo BANCO BONSUCESSO S/A irresignado com a sentença proferida pelo
MM. Juiz de Direito da Comarca de Solânea, na ação declaratória de nulidade
de débito c/c repetição do indébito c/c indenização por danos morais, ajuizada
por MARIA DO SOCORRO CHAVES COSTA, na qual julgou procedente o
pedido para declarar a nulidade do contrato e condenar a instituição financeira
a pagar a autora o valor de R$ 3.000,00 (três mil  reais) a título de danos
morais.

Nas  suas  razões,  alega,  inicialmente,  a
prejudicial de prescrição, tendo em vista que o primeiro desconto realizado no
contracheque da apelada ocorreu em agosto de 2011 e, somente em março
de 2016, ajuizou a presente ação. 

Aduz, ainda, a inexistência da obrigação de
indenizar, eis que os descontos nas parcelas do benefício da apelada foram
realizados  em  virtude  de  um  empréstimo  celebrado  com  a  instituição
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financeira,  pugnando pela reforma total  da sentença objurgada, para julgar
improcedentes os pedidos contidos na peça vestibular ou, alternativamente,
pela minoração do valor arbitrado a título de danos morais. 

Contrarrazões às fls. 140/149.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  -  alegando  inexistir  interesse  jurídico  do  Órgão
Ministerial - opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre
o mérito, às fls. 155/158.

É o que basta relatar. 

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conheço do recurso. 

Prejudicial de mérito – prescrição

O recorrente arguiu a prejudicial de mérito
de prescrição, aduzindo que o primeiro desconto no benefício previdenciário
da autora ocorreu no ano de 2011, sendo que, o ajuizamento da presenta
ação se deu somente em 2016, quando operada a prescrição.

Como  se  sabe,  a  relação  jurídica  na
hipótese é regida pelo  Código de Defesa do Consumidor e,  assim sendo,
incide, pois, o prazo quinquenal do art. 27, do CDC que dispõe:

 Art.  27.  Prescreve  em  cinco  anos  a  pretensão  à
reparação pelos danos causados por fato do produto ou
do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-
se  a  contagem do prazo  a  partir  do  conhecimento  do
dano e de sua autoria. 

Na  hipótese  dos  autos  tem-se  que  os
descontos não restaram atingidos pelo instituto da prescrição, porquanto o
suposto  negócio  jurídico  firmado  entre  as  partes  é  um  contrato  de  trato
sucessivo cuja prescrição não leva em conta seu início, mas sim o término da
relação jurídica. 

Observando detidamente os autos, verifica-
se que a última parcela foi descontada em 30/12/2014 (fl. 22) e, a partir desta
data é que começo a correr o prazo quinquenal da prescrição. 

Outrossim,  tratando-se  de  obrigação  de
trato  sucessivo,  em  que  a  violação  do  direito  ocorre  de  forma  contínua
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renovando-se  o  prazo  prescricional  a  cada  prestação,  denota-se  que  não
ocorreu a prescrição alegada pela parte apelante.

Nessa  direção  é  a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça:

“Esta Corte pacificou entendimento no sentido de que,
mesmo  diante  do  vencimento  antecipado  da  dívida,
subsiste  inalterado  o  termo  inicial  do  prazo  de
prescrição  –  no  caso,  o  dia  do  vencimento  da  última
parcela”.  (REsp  1.292.757/RS,  Rel.  Min.  Mauro
Campbell Marques, DJe 27/08/2012). 
 
Desse modo, rejeito a prejudicial de mérito.

Mérito

Em princípio, convém reforçar que o caso
vertente deve ser analisado à luz do Código de Defesa do Consumidor, tendo
em  vista  que  a  relação  que  poderia  ser  firmada  entre  as  partes  é
inquestionavelmente  consumerista,  enquadrando-se  a autora  no  conceito
estampado  no  caput do  art.  2º,  enquanto  o  banco,  como  notório
fornecedor/prestador de serviço, insere-se nesta categoria.

Diante  disto,  importa  ressaltar  que  o
Diploma Consumerista em seu artigo 6º, inciso VIII, consagra a inversão do
ônus da prova em favor do consumidor, diante da sua hipossuficiência,  de
forma  que  cabe  ao  Banco  Mercantil,  empresa  de  grande  porte  e  capital
vultoso, provar a legitimidade de sua conduta.

No  entanto,  a  responsabilidade  da
instituição bancária pelos danos sofridos pelo consumidor é objetiva, pois se
funda na teoria do risco do empreendimento.

Assim, resta claro que o banco recorrente
agiu  em desacordo com a  legislação consumerista,  tendo havido falha  na
prestação do serviço.

Restou  verificado  o  ato  ilícito  do  banco
apelante ao efetivar o empréstimo do apelado sem a solicitação.

Noutro  pórtico,  no  que concerne ao dano
moral  vindicado, necessário se perquirir  se o fato seria capaz de atingir  a
esfera subjetiva do autor.

Segundo  o  Professor  YUSSEF  SAID
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CAHALI1, dano moral "é a privação ou diminuição daqueles bens que têm um
valor precípuo na vida do homem e que são a paz, a tranquilidade de espírito, a
liberdade individual, a integridade individual, a integridade física, a honra e os
demais sagrados afetos (…)". 

Deste modo,  resta patente que a conduta
da instituição bancária, ora apelante, contribuiu decisivamente para o prejuízo
suportado pela autora, eis que esta ficou impossibilitada de praticar diversos
atos da vida civil, não sendo difícil imaginar a situação de angústia e aflição
suportada pelo consumidor.

“In  casu”,  estão demonstrados  todos  os
caracteres  ensejadores  do  dever  de  reparar,  estando  satisfatoriamente
caracterizado o  dano moral  suportado pela  autora.  Neste  seguimento,  por
restar constatado a lesão ao patrimônio subjetivo, revela-se como devido o
arbitramento de prestação pecuniária reparatória com o fito de promover a
composição do dano suportado.

No  que  toca  à  prova  do  dano  moral,  é
pacífico o entendimento de que este se dá “in re ipsa”, eis que sua ocorrência
é presumida pela ausência de justa causa que origine o ilícito civil de mera
conduta cometido. É fato que o ilícito civil cometido pelo recorrente causou
constrangimentos  a  recorrida  que  escapam  da  habitualidade,  merecendo
assim ser mantido.

Finalmente,  no  que  diz  respeito  ao
“quantum” indenizatório,  incumbe  salientar  que  não  existem  critérios  fixos
para a quantificação do dano moral,  devendo o órgão julgador  ater-se às
peculiaridades de cada caso concreto. 

Na  espécie,  observando  o  princípio  da
razoabilidade e do bom senso, as circunstâncias apresentadas, bem como
considerando  o  ato  ilícito  praticado  contra  a  autora,  obedecendo  aos
parâmetros adotados em casos semelhantes, reputo razoável o valor fixado
na sentença no importe  de R$ 3.000,00  (três  mil  reais)  a  título  de danos
moraos.

Ante  o  exposto,  rejeito  a  prejudicial  de
mérito e NEGO PROVIMENTO AO APELO.

                                                       É como voto.

    Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos.  Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos

1 Cahali, Yussef Said. Dano Moral , Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 1998, 2ª edição, p. 20.
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Eduardo Leite Lisboa, juiz convocado com jurisdição plena, em substituição
ao Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo.  Des. Luís Silvio Ramalho
Júnior  e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

   Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto
Cosme de Lira, Procurador de Justiça. 

  Sala das Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 14 de novembro
de 2017.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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